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INFORMAÇÃO SINDICAL – 27 de setembro de 2022 

Inquérito Nacional sobre as Condições de Vida e de Trabalho dos Funcionários Judiciais 
 
O SFJ informa que, resolvidas que foram as dificuldades no preenchimento e submissão do Inquérito 
Nacional sobre as Condições de Vida e de Trabalho dos Funcionários Judiciais, eis que chegou o momento 
de avançarmos no projeto em curso, assegurando que tudo foi pensado e implementado cumprindo todas 
as condições de segurança para os participantes no questionário.  
Reforçando o apelo inicial, o SFJ conta com todos para o estudo científico social sobre as condições de 
trabalho, os riscos e fatores de risco psicossociais dos funcionários judiciais com o objetivo final de 
potenciar novas formas de gestão nos Tribunais. 
Para a concretização deste projeto, em que cada um de nós contribuirá com a sua história de vida, irás 
receber, no teu email profissional, o novo link, que deverás preencher e submeter, nos moldes 
anteriormente partilhados, até ao dia 10.10.2022. 
 
Esclarecemos ainda que o Inquérito é extensivo a todos os funcionários judiciais, sindicalizados ou não, 
podendo ainda aceder-se ao link na nossa página- www.sfj.pt- na qual está também disponível um QR code 
para dispositivos móveis. 
 
Oportunamente, iremos dando conta das fases ulteriores ao Inquérito Base, que agora lançamos, contando 
contigo para os grupos focais que a breve trecho daremos conta.  
 

********** 
 

Congresso da EUR – European Union of Rechtspfleger: 
 
Teve lugar, no corrente mês de setembro, o Congresso da EUR – European Union of Rechtspfleger, cuja 

organização foi da responsabilidade dos colegas alemães (recordamos que o anterior congresso, em 2019, 

foi organizado em Portugal pelo SFJ – membro português da EUR).  

O Congresso contou com a participação de representantes das associações profissionais de Oficiais de 

Justiça /Rechtspfleger / Greffiers / Letrados da Áustria, Alemanha, Dinamarca, Espanha, Estónia, França, 

Itália, Luxemburgo, Noruega, República Checa e Portugal. Fez-se, também, representar, como observador, 

uma delegação da Coreia do Sul.         

Num dos dias do Congresso decorreu uma Conferência, onde a temática abordada foram “As Ameaças ao 

Estado de Direito” onde as mais prestigiadas personalidades das estruturas judiciárias alemãs (entre 

outras) tiveram intervenção, designadamente o Ministro da Justiça, Herr Dr. Marco Buschmann, MdB Sonja 

Eichmede (Representante do SPS), Mdb Amira Mohamed Ali (Vice Presidente do grupo parlamentar Die 

Linke do Bundestag alemão), Mdb Dr. Gunter Krings (representante da CDU-CSU), MdB Dr. Helge Limburg 

(representante dos Verdes) e Ulrich Silberbach (Presidente da DBB Associação de Funcionários Públicos).  

http://www.sfj.pt-/
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O Presidente do SFJ, nas suas intervenções, deu a conhecer as nossas expetativas relativamente ao que 

consideramos a valorização dos nossos profissionais, expondo o que são as nossas fragilidades 

relativamente ao poder político e Administrações, nomeadamente, os desafios da introdução da 

inteligência artificial em detrimento do que para nós será sempre o principal: a componente humana. 

A importância crucial das competências dos Oficiais de Justiça nos diversos e distintos sistemas de justiça, 

foi, mais uma vez, evidenciada. Apesar das inúmeras diferenças existentes nos vários países participantes, 

as quais foram alvo de debate neste Congresso, todos concordaram que as atribuições que nos estão 

adstritas são cruciais para um melhor funcionamento dos respetivos sistemas de justiça.  

Outro denominador comum resultante deste debate foi o de que os Oficiais de Justiça terão e deverão, 

num futuro próximo, de desempenhar funções de maior complexidade técnica e com maior autonomia 

face às magistraturas, com vista à agilização e melhoria do funcionamento dos diversos sistemas de justiça. 

Foi também debatida e realçada, neste Congresso da EUR, a importância para o cidadão de um sistema de 

justiça público e universal, a par da sua independência face ao poder político. 

Com base nestas premissas, resultou deste Congresso que a EUR – European Union of Rechtspfleger, 

através da nova direção agora eleita, irá realizar inúmeras diligências junto do Conselho da Europa 

(Conselho onde a EUR participa com o estatuto de organização internacional não governamental), 

nomeadamente da CEPEJ, bem como junto da União Europeia e seus organismos relevantes, com vista a 

alcançar os objetivos supra descritos e fixar um “tronco” comum para a nossa profissão e, não menos 

importante, robustecer as nossas competências, o que se traduzirá numa agilização e melhoria do 

funcionamento dos diversos sistemas de justiça, conforme consta do Livro Branco elaborado pela EUR 

(White Paper for a Rechtspfleger for Europe). 

Este Congresso da EUR agregou conhecimento e partilha entre profissões que, embora similares, estão em 

estágios de maturação diferenciados, de forma a melhor perspetivar o futuro, certos do rumo que 

queremos seguir com todos os que aqui chegaram e com os que se juntarão a nós no futuro. 

A nossa aspiração terá sempre de ser mais e melhor. Cientes das responsabilidades, mas convictos das 

nossas capacidades. 

 

********** 
 

Greve decretada pelo Sindicato dos Oficiais de Justiça 
 
Como é do conhecimento público, o SOJ decretou uma greve para os próximos 4 de outubro da parte da 
manhã, para os núcleos de Lisboa, Porto, Ponta Delgada e 6 de outubro na parte da tarde, para os núcleos 
do Funchal, Coimbra e Almada. 
Atentas as reivindicações apresentadas pelo SOJ, no aviso prévio, que consideramos justas, o SFJ esclarece 
que todos os oficiais de justiça, querendo, podem aderir à citada greve. 
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*********** 

CHRONUS: 

O SFJ tem vindo a ser contactado, inúmeras vezes, sobre anomalias técnicas relativas à aplicação CHRONUS 

(programa de assiduidade) a ser testado em vários tribunais. 

Perante os diversos erros detetados, o SFJ questionou a DGAJ no sentido de serem prestadas informações 

mais detalhadas sobre as ocorrências, ao que nos foi respondido que a aplicação ainda está a ser testada 

e que por isso deverão ainda ocorrer outros erros que garantem que vão ser ultrapassados. 

O SFJ esclarece que, ciente que o controlo de assiduidade, pelas próprias características das funções 

exercidas pelos funcionários judiciais, deverá ter uma aplicação em alguns níveis diferenciada, comparando 

com outros profissionais da Administração Pública, está a estudar minuciosamente esta aplicação, pelo 

que a curto prazo daremos conta das nossas conclusões, designadamente se a mesma poderá contender 

com legislação complementar que não está a ser tida em conta. 

 


